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ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA EM QUATRO DE DEZEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E CINCO NA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE FRANCISCO BELTRÃO-PR. No dia quatro de dezembro de dois mil e vinte e cinco, no Plenário da Câmara Municipal de Francisco Beltrão, realizou-se a segunda Audiência Pública com o tema Revisão da Lei Orgânica e Emendas Impositivas, presidida pelo vereador e presidente da Câmara de Vereadores, Cidney Barbiero Filho (Cidão). O vereador Cidney Barbiero Filho (Cidão) deu boa noite a todos e deu as boas-vindas ao Legislativo Municipal. Declarou iniciada a segunda audiência pública destinada a discutir a revisão da Lei Orgânica de Francisco Beltrão, com tema específico sobre emendas impositivas. Convidou os vereadores presentes Jussir Nesi Junior, Tiago Antunes Correa, Nildo Borges, Dille Tonelo, Oberdan Sareta, Pedro Tufão, Silmar Gallina e Emanuel Venzo a tomarem assento nas laterais para acompanhar os trabalhos e, em seguida, convidou os expositores a ocuparem seus lugares. Apresentou o expositor Júnior Pattini, advogado e consultor jurídico legislativo para partidos políticos e câmaras municipais, mestrando em Direito Constitucional pelo Instituto de Direito Público (IDP), especialista em Direito Eleitoral e Administrativo, presidente da vigésima sétima Subseção da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) de Mato Grosso do Sul e palestrante da União das Câmaras de Vereadores do Mato Grosso do Sul (UCV-MS) e da União dos Vereadores do Brasil (UVB). Convidou também o vereador Claudemir Zanco (Biruba), de Pato Branco, presidente da Associação das Câmaras de Vereadores do Sudoeste do Paraná (ACAMSOP). Em seguida, apresentou a contadora da Câmara Municipal de Pato Branco, Bárbara Santos Klen, responsável pela exposição sobre a experiência da Câmara com as emendas impositivas, e a representante da Conexão GOV, Pollyana Poletto Sangalli, que faria apresentação sobre o gerenciamento e a fiscalização das emendas impositivas. Com a mesa composta, o vereador registrou a importância da audiência, destacando que se trata de um instrumento essencial do diálogo democrático, que garante à sociedade o direito de participar ativamente da construção e revisão da Lei Orgânica, principal norma municipal. Ressaltou que o encontro tem o objetivo de debater temas relevantes, especialmente a atualização da Lei Orgânica e a regulamentação das emendas impositivas, mecanismo que fortalece a atuação do Poder Legislativo e contribui para o aperfeiçoamento das políticas públicas municipais. Por fim, agradeceu aos vereadores, ao público presente, às autoridades, aos especialistas convidados, aos cidadãos presentes e aos que acompanhavam a audiência pelas plataformas digitais. O vereador Cidney Barbiero Filho (Cidão) fez as seguintes considerações iniciais: informou que a audiência teria duração inicial de duas horas, podendo ser prorrogada por mais duas horas, se necessário, conforme prevê a legislação municipal. Comunicou que, durante as exposições dos convidados, não seriam permitidos apartes. Esclareceu que os interessados em realizar manifestações após as falas dos convidados deveriam inscrever-se previamente no livro de inscrições, disponível na entrada do plenário, sob responsabilidade das servidoras Amanda e Daniele. Informou, ainda, que os expositores convidados teriam quinze minutos cada para suas apresentações, com tempo oficialmente cronometrado. Declarou, então, aberta às dezenove horas e dez minutos a segunda audiência pública para discussão da revisão da Lei Orgânica, com enfoque no tema “Emendas Impositivas”. Por fim, registrou que o palestrante Dr. Júnior Pattini disporia de até trinta minutos para suas explanações. Franqueada a palavra ao expositor Dr. Júnior Pattini – Advogado, Consultor Jurídico Legislativo para Partidos Políticos e Câmaras Municipais; Mestrando em Direito Constitucional pelo Instituto de Direito Público (IDP); Especialista em Direito Eleitoral e Administrativo; Presidente da vigésima sétima Subseção da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) de Mato Grosso do Sul; Palestrante da União das Câmaras de Vereadores de Mato Grosso do Sul (UCV-MS) e da União dos Vereadores do Brasil (UVB), que iniciou cumprimentando os presentes e agradecendo o convite. Declarou ser uma honra participar do evento em Francisco Beltrão, no Estado do Paraná, reconhecendo a relevância do tema em discussão. Informou que desenvolve pesquisas na área de emendas impositivas, tema que constituiu o objeto de seu mestrado no Instituto de Direito Público (IDP), sob orientação do Professor Pietro Lorenzoni, ressaltando tratar-se de matéria amplamente debatida na doutrina e na jurisprudência. Explicou que sua atuação profissional envolve assessoria a Câmaras Municipais e vereadores em assuntos relacionados ao orçamento público, incluindo elaboração de ofícios, indicações e análise de peças orçamentárias como o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). Destacou que o tema das emendas impositivas se encontra atualmente consolidado, já sendo objeto de análise pelos Tribunais de Contas e pelo Supremo Tribunal Federal (STF). Apresentou o conceito de accountability, entendido como responsabilidade e prestação de contas, observando que, até o ano de dois mil e treze, o Poder Legislativo exercia pouca responsabilidade nesse âmbito. Com a implantação das emendas impositivas, explicou que a responsabilidade legislativa passou a ser tanto vertical, entre governante e governado, quanto horizontal, entre gestor público e órgãos de controle, como Ministério Público e Tribunal de Contas do Estado (TCE). Esclareceu que a emenda impositiva não consiste em recursos financeiros destinados à Câmara Municipal, mas sim em instrumento legislativo que modifica o texto da Lei Orçamentária Anual (LOA) encaminhado pelo Executivo. Após aprovação, a Câmara devolve o autógrafo ao Executivo para sanção ou veto. O expositor apresentou, de forma resumida, a estrutura do orçamento público prevista na Constituição Federal, composta pelo Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA), instrumentos essenciais para o planejamento e execução anual das políticas públicas. Relatou o histórico das emendas impositivas no Brasil, destacando que sua discussão se iniciou no ano de dois mil, sendo incorporadas ao sistema orçamentário pela Emenda Constitucional número oitenta e seis de dois mil e quinze. Mencionou o contexto político de dois mil e treze e dois mil e quatorze, marcado por tensões entre Legislativo e Executivo. Antes da criação da obrigatoriedade de execução das emendas, explicou que parlamentares dependiam de liberação discricionária do Executivo Federal para execução de suas indicações, prática que gerava distorções e favorecia negociações indevidas, como as verificadas no período conhecido como “mensalão”. Com as emendas impositivas, tais práticas foram mitigadas, uma vez que a execução das emendas aprovadas passou a ser obrigatória. Apontou que as emendas individuais inicialmente corresponderam a um vírgula dois por cento da Receita Corrente Líquida (RCL) da União, percentual posteriormente ampliado pela Emenda Constitucional número cento e vinte e seis de dois mil e vinte e dois. Também mencionou a criação das emendas de bancada, que permitiram maior abrangência na distribuição de recursos aos estados e municípios, inclusive por meio da chamada transferência especial (“emenda Pix”). O expositor enfatizou que o uso inadequado das emendas gerou questionamentos judiciais, culminando na intervenção do Supremo Tribunal Federal (STF) no caso das chamadas emendas do relator, também conhecidas como “orçamento secreto”. O Supremo Tribunal Federal (STF) determinou a necessidade de identificação da autoria das emendas e sua compatibilidade com o interesse público. Relatou que, em agosto de dois mil e vinte e três, o ministro Flávio Dino suspendeu o pagamento de todas as emendas parlamentares federais até a definição de critérios objetivos. Tal decisão resultou na aprovação da Lei Complementar número duzentos e dez de dois mil e vinte e quatro, que estabeleceu vinte e seis impedimentos técnicos e requisitos obrigatórios para execução das emendas, dentre os quais destacou: Compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA); Proporcionalidade entre o valor destinado e o serviço a ser executado; Vedação de destinação a entidades sem capacidade técnica ou finalidade pública comprovada; Proibição de emendas que gerem execução para exercícios posteriores; Obrigação de apresentação de orçamento compatível com o objeto, evitando complementações indevidas pelo Executivo. Ressaltou que o primeiro filtro técnico das emendas é exercido pelo prefeito, assessorado pela equipe técnica do Executivo, cabendo a estes verificar a conformidade das propostas com os requisitos legais. Enfatizou que as emendas impositivas fortalecem a autonomia do Poder Legislativo e aproximam o vereador das necessidades reais da comunidade, permitindo a indicação de investimentos que, muitas vezes, não aparecem no planejamento macro do Executivo. Mencionou exemplo do Estado do Mato Grosso do Sul, no qual um vereador destinou recursos para aquisição de motocicletas a agentes comunitárias de saúde, fato que gerou debate sobre limites constitucionais, especialmente em relação ao Tema Novecentos e Dezessete do Superior Tribunal Federal (STF), que veda ao Legislativo alterar a organização administrativa do Executivo ou interferir no regime jurídico dos servidores. Encerrando sua exposição, reiterou que as emendas impositivas representam avanço significativo na relação entre governantes e sociedade, ampliando a transparência, a eficiência e a responsabilidade na execução das políticas públicas. Em seguida, foi concedida a palavra ao expositor Claudemir Zanco (Biruba), vereador no Município de Pato Branco e Presidente da Associação das Câmaras de Vereadores do Sudoeste do Paraná (ACAMSOP). O expositor cumprimentou a Mesa, o presidente Cidão, o palestrante Júnior Pattini, a contadora Bárbara Klein e a senhora Poliana. Agradeceu também a presença dos representantes de entidades convidadas, mencionando Angélica, do “Iguais nas Diferenças”; César, do “SOS Vida”; Silva; Juliano, do Conselho de Segurança de Pato Branco; e Cláudio, contador responsável por diversas entidades. O expositor relatou que, como presidente da Associação das Câmaras de Vereadores do Sudoeste do Paraná (ACAMSOP), representa aproximadamente quatrocentos vereadores da região sudoeste do Estado e tem visitado câmaras municipais para reforçar a importância do fortalecimento do Poder Legislativo, destacando que os vereadores são agentes públicos que dialogam diariamente com a população, ouvindo suas demandas e necessidades. Explicou que a função do vereador envolve participação ativa no planejamento do município, especialmente no início de cada mandato, quando são analisados instrumentos como a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), o Plano Plurianual (PPA) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). Observou que, muitas vezes, o planejamento elaborado pelo Executivo não contempla determinadas obras ou melhorias solicitadas pela comunidade, como construção ou reforma de praças, escolas, postos de saúde, sinalização viária e outras ações. Nesse contexto, destacou que as emendas impositivas surgem como instrumento que permite ao vereador incluir, no planejamento municipal, demandas expressas pela população, desde que haja disponibilidade de recursos. Ressaltou que, até então, muitos pedidos da comunidade não eram atendidos pelo Executivo, mesmo quando recorrentes. Citou que os vereadores, com o tempo, aprendem a identificar ações previstas no orçamento que podem ser ajustadas por meio de emendas, incluindo recursos para execução das melhorias. Observou que, diferentemente das indicações comuns, as emendas impositivas têm execução obrigatória pelo chefe do Executivo, desde que cumpram os critérios legais e técnicos. Esclareceu que tais emendas não configuram orçamento secreto, pois são públicas e podem ser consultadas por qualquer cidadão. Relatou experiência pessoal ocorrida em dois mil e dezessete, quando, em visita ao Congresso Nacional, tomou conhecimento do debate sobre emendas impositivas e refletiu que, se deputados federais podem propor e ter execução obrigatória de emendas, vereadores que chamou de “deputados municipais” também deveriam ter essa prerrogativa. Destacou que o vereador, muitas vezes, exerce uma função ainda mais próxima do cidadão, sendo procurado diretamente pela comunidade em situações do cotidiano, como falta de professor, ausência de médico, problemas em creches, postos de saúde e manutenção urbana. Ilustrou a relevância das emendas com um relato recebido de uma cidadã, a senhora Edna Fausto, que obteve a instalação de ar-condicionado em um posto de saúde após solicitar a demanda e receber encaminhamento positivo da coordenadora da unidade. Observou que, embora diversas solicitações sejam encaminhadas pelas secretarias ao Executivo no início de cada ano, muitas delas não são atendidas devido às prioridades do prefeito. Assim, segundo o expositor, as emendas impositivas permitem que o vereador intervenha para assegurar a execução de demandas essenciais. Informou que, no Município de Pato Branco, cada vereador dispõe, no exercício atual, de um milhão, cento e seis mil reais para emendas individuais, além de quinhentos mil reais em emendas de bancada, valor que é dividido entre os onze vereadores. Afirmou que, com esses recursos, poderá auxiliar cerca de cinquenta entidades no município, proporcionando pequenas contribuições que, segundo relatou, fazem grande diferença no funcionamento dessas instituições. Ressaltou que tais recursos dificilmente seriam destinados diretamente pelo Executivo ou pela secretaria competente. O expositor enfatizou que todo o processo é público, transparente e executado dentro do orçamento municipal, podendo utilizar tanto recursos livres quanto percentuais vinculados à saúde. Citou exemplo de posto de saúde na comunidade de São Miguel, que estava fechado por falta de manutenção e foi reaberto após receber emenda de cem mil reais destinada por ele. Mencionou também melhorias realizadas em creches, escolas e associações de moradores. Ressaltou que as emendas impositivas representam um “novo tempo” para o Legislativo, fortalecendo sua atuação e reduzindo a dependência exclusiva do prefeito e dos secretários. Observou que, em alguns casos, o Executivo não atende aos pedidos dos vereadores, o que dificulta o diálogo com a comunidade. Defendeu, ainda, a modernização das câmaras, com implantação de novos sistemas que fortaleçam o parlamento. Afirmou que as ações discutidas durante a audiência, como a revitalização do espaço legislativo e a possível implementação das emendas impositivas, não beneficiam apenas os vereadores atuais, mas toda a sociedade e as futuras gestões. Declarou que o processo é transparente e que a Câmara deverá publicar, em sua página oficial, a destinação das emendas de cada vereador, bem como a forma de execução. Destacou que todas as emendas precisam de aprovação técnica do município e que aquelas que não atenderem aos requisitos legais serão rejeitadas. Encerrando sua fala, reiterou que as emendas impositivas trarão benefícios significativos para entidades e serviços públicos de Francisco Beltrão, fortalecendo o Poder Legislativo e ampliando sua capacidade de atendimento às demandas da comunidade. Manifestou esperança de que os vereadores aprovem a medida, afirmando que ela representa avanço importante e incremento no trabalho legislativo. Em seguida, foi concedida a palavra à Sra. Bárbara Santos Klein, Contadora da Câmara Municipal de Pato Branco, instituição que opera com emendas impositivas desde dois mil e dezenove. A expositora cumprimentou a Mesa, agradecendo especialmente ao Presidente pelo convite, bem como ao vereador e Presidente da Associação das Câmaras de Vereadores do Sudoeste do Paraná (ACAMSOP), Claudemir Zanco (Biruba). Cumprimentou também os demais expositores, destacando a importância do tema tratado. A expositora informou que sua apresentação trataria da parte operacional e técnica da implementação e execução das emendas impositivas no Município de Pato Branco. Esclareceu, inicialmente, que o orçamento público é único, inexistindo um “orçamento impositivo” separado do orçamento geral. Reforçou que o orçamento consiste no planejamento da cidade, elaborado pelo Poder Executivo, que envia anualmente o projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), contendo as prioridades do exercício seguinte, seguido pela Lei Orçamentária Anual (LOA), que estima as receitas e fixa as despesas. Explicou que, no caso de Pato Branco, o município prevê arrecadação de setecentos e cinco milhões de reais para o exercício seguinte, sendo que três por cento da Receita Corrente Líquida (RCL) — aproximadamente dezesseis milhões de reais — ficam alocados na Reserva de Contingência, classificação orçamentária que viabiliza a execução das emendas impositivas apresentadas pelos vereadores. Destacou que esses recursos são públicos, pertencem ao orçamento municipal e devem ser direcionados conforme as prioridades identificadas pelos vereadores em diálogo com a população. A expositora exemplificou a necessidade de planejamento técnico para a elaboração de emendas, citando que demandas recorrentes, como instalação de aparelhos de ar-condicionado em escolas, exigem que o vereador obtenha informações específicas (metragem da sala, potência necessária em British Thermal Unit (BTUs), modelo adequado e valor estimado), além de considerar custos de instalação e possíveis variações decorrentes do processo licitatório. Enfatizou que, como os recursos públicos são finitos, as emendas devem ser elaboradas de forma responsável e exequível. Ressaltou que, embora as emendas impositivas garantam execução obrigatória pelo Executivo, a implementação das políticas públicas é função do Poder Executivo, motivo pelo qual é fundamental a comunicação entre vereadores, técnicos da Câmara e técnicos da Prefeitura. Informou que, em Pato Branco, a efetividade das emendas impositivas se consolidou por meio do diálogo permanente entre os setores técnico-contábeis e os agentes políticos. Descreveu o fluxo operacional: após o cálculo dos valores disponíveis para cada vereador, a contabilidade orienta o preenchimento dos formulários de emendas. Após aprovação legislativa e análise técnica da Comissão de Orçamento e Finanças, os formulários são encaminhados ao Executivo, que os distribui entre as secretarias responsáveis. Cada secretaria avalia a viabilidade técnica e orçamentária da execução. Caso alguma emenda seja inviável, o documento retorna à Câmara para ajustes, procedimento que demanda tempo e organização. Destacou a importância de fortalecer continuamente o processo orçamentário e legislativo, com investimento em capacitação, sistemas e estudos técnicos, especialmente considerando que, na esfera federal, parlamentares contam com ampla equipe de suporte, enquanto as câmaras municipais ainda buscam estruturação para lidar com a complexidade das emendas. Apresentou alguns dados da evolução orçamentária de Pato Branco: em dois mil e dezenove, quando foram aprovadas as primeiras alterações na Lei Orgânica permitindo emendas impositivas, o orçamento municipal era de quatrocentos e dezoito milhões de reais, e o valor disponível para destinação pelos vereadores era de aproximadamente setecentos e sessenta mil reais cada. Em dois mil e vinte e seis, o orçamento projetado é de setecentos e cinco milhões de reais, com valor superior a um milhão de reais por vereador para as emendas individuais. Informou que, no exercício corrente, estão em análise trezentos e oitenta e uma emendas impositivas na Câmara de Pato Branco. Relatou que o processo evolui anualmente, com a Câmara aprofundando estudos, aprimorando sistemas e participando de cursos e formações, sempre em diálogo com o Poder Executivo, buscando garantir que as emendas resultem em soluções efetivas para a população. Encerrando, citou reflexão de Viktor Wildavsky sobre orçamento público, enfatizando que as vitórias e derrotas políticas se refletem no orçamento e que este constitui o “coração do processo político”. Reforçou que o orçamento deve ser objeto permanente de debate e aperfeiçoamento, seja na modalidade impositiva ou não, colocando-se à disposição para esclarecimentos adicionais e reafirmando o compromisso com o aprimoramento das câmaras municipais e com a busca de um orçamento que represente realidade e não apenas intenção. Em seguida, foi concedida a palavra à Sra. Pollyana Poletto Sangalli, representante da empresa Conexão GOV, para tratar do tema transparência e fiscalização no processo de execução das emendas impositivas. A expositora iniciou cumprimentando a todos e destacando a importância da participação popular na audiência pública, ressaltando que este é o espaço adequado para que a população compreenda, questione e acompanhe o funcionamento das emendas impositivas. Parabenizou a Câmara Municipal, na pessoa do presidente Vereador Cidney Barbiero Filho (Sidão), pela organização e realização da audiência. A palestrante explicou que sua abordagem teria caráter prático e objetivo, buscando esclarecer três pontos essenciais: o que são as emendas impositivas, como funcionam e como devem ser fiscalizadas. Destacou que a Conexão GOV surgiu para solucionar problemas recorrentes observados nas câmaras municipais, especialmente a falta de rastreabilidade, fator que compromete a transparência e a fiscalização eficaz das emendas. Em sua exposição, reforçou que as emendas impositivas ampliam o poder de atuação dos vereadores e permitem que demandas não atendidas pelo Executivo sejam incluídas de forma vinculada no orçamento anual. Exemplificou situações em que problemas persistem, apesar de indicações, requerimentos e convocações de secretários, e como, em municípios com orçamento impositivo, é possível vincular recursos diretamente para a resolução dessas demandas. Explicou o funcionamento técnico das emendas dentro da Lei Orçamentária Anual (LOA), demonstrando como o vereador pode suplementar ações já previstas pelo Executivo, indicando valores adicionais com base em documentos e orçamentos adequados. Ressaltou que as emendas podem ser destinadas integralmente para ações diretas das secretarias, e que a execução continua sendo de responsabilidade exclusiva do Poder Executivo, cabendo ao vereador indicar o aumento da dotação orçamentária na ação específica. Ao abordar a fiscalização, a expositora destacou a dificuldade encontrada em muitos municípios, onde o controle interno das emendas é precário, frequentemente limitado a planilhas simples e sem acompanhamento sistematizado, dificultando o monitoramento da execução no decorrer do ano. A Sra. Pollyana explicou que a Conexão GOV atua justamente para sanar essas deficiências, oferecendo um sistema que permite: rastreabilidade completa das emendas; protocolo e organização das solicitações com documentação obrigatória; geração estruturada das emendas dentro da Câmara; controle facilitado para o Executivo; acompanhamento público das fases de execução; formação de um Portal das Emendas Impositivas, com dados comparativos, transparência ativa e acesso direto às informações por vereadores, cidadãos, Ministério Público, Tribunal de Contas do Estado (TCE) e demais interessados. Informou ainda que o sistema permite que entidades e gestores públicos registrem solicitações diretamente, com anexação de documentos, facilitando a análise dos vereadores e garantindo maior eficiência e organização. Encerrando sua participação, destacou que a proposta não se limita à modernização ou informatização dos processos, mas sim à democratização das informações orçamentárias, permitindo que a população compreenda e acompanhe os dados relativos ao uso dos recursos públicos. Reforçou a importância de um orçamento transparente, acessível e participativo, colocando-se à disposição para esclarecimentos adicionais. O Presidente Cidney Barbiero Filho (Cidão) registrou que, antes das demais manifestações, faria uma breve fala introdutória. Informou que, caso seja efetivada a aprovação da proposta de atualização da Lei Orgânica, a Câmara Municipal de Francisco Beltrão se comprometerá a elaborar um Manual de Emendas Parlamentares, com o objetivo de garantir maior transparência e legalidade ao processo. Solicitou à assessoria que projetasse o quadro referente ao percentual pleiteado. Esclareceu que a atualização proposta na Lei Orgânica refere-se exclusivamente às emendas individuais, conforme debatido anteriormente. Mencionou que também foram discutidas as emendas de comissão e as emendas de bancada – estas últimas com percentual adicional de um por cento –, conforme exposto pelo expositor Júnior Pattini. No entanto, reforçou que, neste primeiro momento, o debate e a possível implementação concentram-se apenas nas emendas individuais. Informou que o percentual proposto é de um vírgula cinquenta e cinco por cento da Receita Corrente Líquida (RCL), sendo cinquenta por cento destinado obrigatoriamente à área da saúde e os outros cinquenta por cento destinados aos demais setores. Exemplificou com base na Receita Corrente Líquida (RCL) de dois mil e vinte e quatro, afirmando que, caso o dispositivo já estivesse vigente, o montante total disponível seria de aproximadamente sete milhões, novecentos e cinquenta e três mil reais, o que corresponderia a quatrocentos e sessenta e sete mil reais por vereador. Desse valor, duzentos e trinta e três mil reais seriam destinados obrigatoriamente à saúde, restando duzentos e trinta e três mil reais para livre indicação a entidades ou programas diversos. Acrescentou que as modalidades de alocação previstas compreendem: indicação direta para secretarias da administração municipal, como no caso de aquisição de veículos; e transferência a entidades do terceiro setor, abrangendo organizações sociais e associações. Ressaltou que o manual a ser elaborado pela Câmara contemplará requisitos básicos para a destinação de recursos, incluindo: comprovação de utilidade pública (Declaração de Utilidade Pública (DUP), ou similar), regularidade fiscal e jurídica das entidades e apresentação de plano de trabalho detalhado. Também constará no manual a previsão dos impedimentos de ordem técnica, tais como: valor insuficiente, objeto genérico, irregularidade da entidade, incompatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e erros de classificação, entre outros. Esses mecanismos, segundo o Presidente, asseguram o cumprimento da legislação pertinente. Destacou ainda que haverá prazo para correções quando necessário, sendo vedada a alteração do valor global da emenda. Reforçou que a proposta defendida pela Câmara é a inclusão, na Lei Orgânica, do percentual de um vírgula cinquenta e cinco por cento da Receita Corrente Líquida (RCL) destinado às emendas individuais, ficando para um segundo momento a discussão sobre a implementação do percentual de um por cento relativo às emendas de bancada ou de comissão. Por fim, declarou que o debate está apenas no início, enfatizando que o projeto não será votado de imediato, pois ainda ocorrerão novos encontros para tratar tanto deste tema quanto de outros assuntos relacionados à revisão da Lei Orgânica. Assegurou que, se necessário, novas audiências poderão ser realizadas exclusivamente para aprofundar a discussão sobre as emendas impositivas, reafirmando que a premissa desta Casa é garantir que a sociedade compreenda a relevância desse instrumento para o interesse público e para o fortalecimento do Poder Legislativo. Finalizadas as exposições, o presidente Cidney Barbiero Filho (Cidão), iniciou as chamadas para os inscritos fazerem suas contribuições na tribuna. O Sr. Claudionei Correia da Silva iniciou cumprimentando os presentes e apresentou-se como Mestre de Taekwondo e fundador da Associação Silva de Taekwondo de Pato Branco, atuante desde dois mil e dez. Relatou que a associação atende gratuitamente mais de quinhentos alunos em cinco polos, com professores qualificados e remunerados, destacando o papel social do esporte na formação de crianças e adolescentes e na prevenção a situações de vulnerabilidade. Ressaltou a importância das emendas impositivas para a manutenção das atividades da entidade, explicando que o plano de trabalho é elaborado com rigor técnico, passando pela análise dos vereadores e pela avaliação jurídica. Destacou a necessidade de regularidade documental das associações, especialmente utilidade pública municipal e ausência de dirigentes vinculados ao poder público. Informou que, para o exercício de dois mil e vinte e seis, a associação deverá receber aproximadamente cem mil reais, valor destinado ao pagamento de professores, inscrições, transporte, alimentação e demais despesas de atletas de rendimento. Exemplificou com o caso do atleta Gustavo Anthony, paratleta originário de projeto social, hoje cotado para os Jogos Paralímpicos de dois mil e vinte e seis, cuja participação em competição internacional foi viabilizada com recursos de emenda impositiva. Afirmou que cerca de cinquenta por cento do financiamento atual da Associação provém desse instrumento, solicitando apoio dos vereadores para sua aprovação e continuidade, destacando os impactos positivos no desenvolvimento esportivo e social. Colocou-se à disposição para auxiliar outras entidades na elaboração de planos de trabalho. Encerrando, agradeceu o convite e a oportunidade de apresentar o trabalho desenvolvido pela modalidade. A Sra. Angélica de Souza Oliveira, presidente da Associação Iguais nas Diferenças de Pato Branco, fez uso da palavra acompanhada do tesoureiro da entidade, Sr. Eloir Goedert. Iniciou agradecendo o convite e apresentou um vídeo demonstrando o projeto de ecoterapia, realizado pela associação, que atualmente atende cerca de setenta crianças com apoio de emendas impositivas, destacando que o vereador Biruba destina recursos à instituição desde dois mil e dezenove. Explicou que a ecoterapia promove benefícios físicos, cognitivos e emocionais, ressaltando relatos de famílias que observaram melhoras significativas em mobilidade, coordenação, comportamento e interação social de seus filhos. Destacou o impacto transformador do projeto na vida de crianças, adolescentes e adultos com deficiência. A Sra. Angélica enfatizou que as emendas impositivas são fundamentais para a continuidade do trabalho do terceiro setor, descrevendo-as como “oxigênio” que mantém os projetos ativos. Mencionou que, para receber recursos, as entidades devem estar devidamente legalizadas, com utilidade pública municipal, certidões negativas atualizadas e inscrição nos conselhos pertinentes, conforme exige a Lei número treze mil e dezenove. Ressaltou que o terceiro setor é a “última porta aberta” para muitas famílias e que os projetos desenvolvidos pelas entidades suprem lacunas que o poder público não consegue alcançar, especialmente nas áreas de esporte, cultura, educação, saúde e assistência social. Pediu aos vereadores que visitem as entidades antes de destinarem suas emendas, para conhecer de perto os resultados e o impacto social das ações realizadas. Defendeu que as emendas impositivas não representam apenas repasse financeiro, mas investimento direto em vidas, proporcionando dignidade, continuidade de atendimentos e segurança para famílias e profissionais. Exemplificou que, se cada vereador destinasse dez mil reais a uma entidade, já seria possível promover importante transformação social. Concluiu afirmando que sem as emendas muitos projetos deixariam de existir e vidas deixariam de ser transformadas, reforçando que as entidades atuam com amor, técnica e compromisso. Agradeceu à Câmara pela oportunidade e reiterou que as emendas impositivas são fundamentais para que crianças e famílias continuem recebendo atendimentos essenciais. Foi concedida a palavra ao Sr. Flávio César Brinkmann, representante da entidade SOS Vida – Centro de Recuperação de Toxicômanos e Alcoólatras de Pato Branco, iniciou cumprimentando a todos e apresentou-se como membro fundador da missão SOS Vida, criada em mil novecentos e noventa e quatro, originalmente idealizada pelo Frei Nelson Rabelo. Informou que a entidade acolhe pessoas em situação de rua e mantém, em Pato Branco, trinta vagas de acolhimento, além de uma comunidade terapêutica voltada ao tratamento de dependência química. Registrou que a missão atua também nos municípios de Chopinzinho, Xaxim e Xanxerê (Santa Catarina), e recentemente passou a manter unidade em Bom Sucesso do Sul, incluindo acolhimento feminino. Relatou o início do trabalho, ainda na juventude, quando o grupo de jovens da Igreja Matriz passou a conviver com cerca de quarenta moradores de rua que frequentavam as atividades religiosas. Explicou que, após escutar relatos sobre a dificuldade de vida nas ruas, o grupo iniciou ações voluntárias, como distribuição de sopa, pernoites ao lado das pessoas atendidas e acolhimento inicial de dez moradores em uma casa improvisada, oferecendo alimentação, banho e cuidado básico. Informou que, naquele período, a manutenção dependia exclusivamente da fé e de doações espontâneas, o que levou posteriormente à necessidade de organização administrativa e técnica da entidade para garantir sua sustentabilidade. Desde então, a instituição estruturou equipe qualificada e implantou planejamento estratégico, possibilitando captar recursos públicos e aprimorar sua atuação. Destacou que as emendas impositivas foram fundamentais para o fortalecimento da entidade, citando como exemplo a aquisição de veículo por meio de emenda do vereador Biruba, o que permitiu realizar buscas de pessoas em situação de rua, condução para atendimentos de saúde e outras necessidades operacionais. Ressaltou, contudo, que a missão SOS Vida compreende a importância do recurso público, mas busca permanentemente ser autossustentável para não depender exclusivamente dele. Descreveu que, no planejamento institucional, a entidade definiu prioridades para aplicação das emendas, sendo uma delas o investimento na padaria própria. Inicialmente criada para atender ao consumo interno, a padaria expandiu-se e tornou-se uma pequena indústria, fornecendo produtos a mais de cinquenta pontos comerciais em Pato Branco e região, com expansão para grandes redes prevista para o próximo ano. Informou que essa estrutura nasceu a partir de investimentos provenientes de emendas impositivas, utilizados para aquisição de equipamentos e insumos. Destacou ainda que o espaço promove a capacitação de acolhidos, permitindo-lhes aprender uma profissão e, posteriormente, serem contratados. Exemplificou que diversos recuperandos foram integrados ao quadro de produção e vendas da padaria. O expositor esclareceu que, das sessenta vagas ofertadas pela missão em Pato Branco, quinze correspondem à fase de reinserção social, destinada a pessoas que concluíram o tratamento e hoje trabalham fora da instituição. Relatou que, desde o início de cada ano, a entidade realiza planejamento interno para identificar a finalidade das futuras emendas parlamentares, ressaltando que a falta de planejamento pode resultar na devolução de recursos. Informou que, para o próximo período, a prioridade definida é o investimento na ampliação da estufa de morangos, passando das atuais duas mil e oitocentas mudas para aproximadamente dez mil mudas, reforçando o compromisso da instituição com a sustentabilidade financeira. O Sr. Flávio enfatizou que o recurso público, em suas diversas esferas, é importante e constitui um direito das entidades, mas reforçou que a sustentabilidade é essencial para que a missão SOS Vida continue existindo mesmo em eventuais períodos de ausência de repasses. Observou que a entidade mantém cerca de trinta funcionários, o que exige responsabilidade e segurança financeira contínua. Apresentou, ainda, produtos como bolachas e morangos, frutos diretos de projetos fortalecidos por parcerias e pelas emendas impositivas. Ao concluir, afirmou que as emendas impositivas têm impacto transformador na vida das pessoas atendidas e que a instituição acredita plenamente no potencial de recuperação de cada indivíduo. Declarou que, caso um dia deixe de acreditar nisso, entenderá que sua missão chegou ao fim. Encorajou os vereadores a continuarem acreditando e investindo nas instituições, ressaltando que as emendas representam mais que recursos financeiros, mas instrumentos capazes de gerar esperança e transformar vidas. Encerrou citando frase do Papa Francisco, reforçando a importância de gratidão ao passado, paixão pelo presente e esperança no futuro. Agradeceu ao Legislativo pela oportunidade e desejou bênçãos a todos. Foi concedida a palavra ao Sr. Juliano Riboli, presidente do Conselho Comunitário de Segurança (CONSEG) de Pato Branco e investigador da Polícia Civil, atuante no Departamento de Repressão ao Narcotráfico (DENARC) e nas Operações com Cães (NOC). Iniciou cumprimentando os presentes e destacou a parceria de longa data com o vereador Biruba em demandas comunitárias. Informou que representava o Conselho Comunitário de Segurança (CONSEG) e que buscaria ser objetivo em sua exposição. Ressaltou ser entusiasta das emendas impositivas, as quais considerou instrumento essencial de responsabilidade e seriedade na administração pública, possibilitando que recursos sejam aplicados em benefício direto da sociedade. Observou que os depoimentos anteriores demonstraram a importância dessas ferramentas e reforçaram os princípios de fiscalização, transparência e representatividade que devem nortear sua aplicação. O expositor destacou que as emendas contemplam diversos setores, incluindo saúde, educação, infraestrutura e, de modo relevante, segurança pública, área que classificou como uma das mais sensíveis e impactantes para a população. Informou que está à frente do Conselho Comunitário de Segurança (CONSEG) há um ano e meio, encerrando seu mandato em agosto do próximo ano, e que, nesse período, diversas conquistas para a segurança pública de Pato Branco foram alcançadas por meio das emendas impositivas, todas com documentação e transparência integral. Explicou que as emendas representam pequena parcela do orçamento municipal, que passa a ser indicada pelo Legislativo sob fiscalização do Executivo, ampliando a voz da comunidade. Destacou que os vereadores, por estarem mais próximos da população, conseguem compreender com maior precisão as demandas de entidades, escolas, bairros e serviços públicos. Ao abordar resultados práticos das emendas, citou exemplos relevantes: Gerador de energia para o Terceiro Batalhão da Polícia Militar: informou que, até recentemente, caso ocorresse falha no fornecimento de energia elétrica pela Companhia Paranaense de Energia (Copel), todo o batalhão ficaria impossibilitado de operar, afetando Pato Branco e região. Graças a emenda impositiva destinada por vereador, um gerador foi adquirido e entrou em funcionamento na segunda-feira anterior, garantindo continuidade dos serviços essenciais. Cães farejadores para combate ao tráfico: apontou que o tráfico de drogas tem alto grau de sofisticação e que a Polícia Militar estava prestes a ficar sem cães farejadores, ferramenta fundamental para a repressão ao tráfico de drogas, armas e munições. Informou que, por meio de emenda impositiva, dois novos cães serão entregues à Polícia Militar a partir de janeiro. Atendimento especializado a vítimas de violência: relatou que crianças e mulheres vítimas de abuso ou violência muitas vezes esperavam dias ou semanas para atendimento psicológico especializado. Por meio de emenda impositiva, foi possível contratar profissional para escuta especializada e reformar sala adequada na Delegacia da Mulher de Pato Branco, assegurando atendimento rápido e humanizado. O expositor descreveu ainda o rigor do processo de fiscalização das emendas, explicando que: os planos de trabalho são apresentados previamente ao vereador, discutidos e analisados pelo Legislativo; após aprovação, são avaliados pelo Executivo, que verifica legalidade e viabilidade; o Executivo nomeia gestor da parceria, responsável pelo acompanhamento integral da execução até a prestação de contas; nenhuma alteração no plano pode ocorrer sem solicitação prévia de trinta dias; todas as prestações de contas são enviadas à Prefeitura e automaticamente ao Tribunal de Contas do Estado (TCE), garantindo absoluta transparência. Destacou que, no ano em curso, o Conselho Comunitário de Segurança (CONSEG) aplicou recursos de emendas impositivas em diversas áreas da segurança pública, totalizando investimentos significativos, dentre eles: trinta mil reais nas Operações com Cães (NOC) da Polícia Civil; oitenta mil reais nas Operações com Cães (NOC) da Polícia Militar; quarenta e cinco mil reais para aquisição do gerador do Terceiro Batalhão da Polícia Militar; entre oitenta mil e cem mil reais para reforma e contratação de psicóloga destinada ao atendimento na Delegacia da Mulher; cerca de quarenta mil reais em equipamentos para investigação do Departamento de Repressão ao Narcotráfico (DENARC). Juliano Riboli explicou que, antes das emendas, o Conselho Comunitário de Segurança (CONSEG) dependia fortemente de apoio do Judiciário e de doações de empresários e da sociedade civil, o que gerava sobrecarga ao contribuinte. Afirmou que as emendas reduziram essa necessidade, fortalecendo a atuação da entidade, que é totalmente sem fins lucrativos e mantida por trabalho voluntário, com exceção dos custos contábeis. Informou que, para o próximo ano, estão previstos projetos que somam mais de trezentos mil reais em emendas para o Conselho Comunitário de Segurança (CONSEG), já em discussão na Câmara. Exortou os vereadores a analisarem com atenção o tema, especialmente em tempos de desinformação, e ressaltou a importância da participação ativa do Ministério Público na fiscalização, destacando a presença da promotora no local. Concluiu afirmando acreditar que, com a cooperação entre Executivo, Legislativo, entidades e Ministério Público, as emendas impositivas podem se tornar um marco divisor na gestão pública e ampliar a participação da sociedade nas decisões orçamentárias, beneficiando significativamente a população de Francisco Beltrão. Finalizou agradecendo e reforçando sua convicção de que “tem tudo para dar certo”. Registrou-se, inicialmente, a prorrogação do prazo da audiência pública para continuidade dos trabalhos. Na sequência, para encerramento da participação dos representantes do município de Pato Branco, foi concedida a palavra ao Sr. Claudimir Loreci Vieira, contador de diversas entidades que fazem uso de emendas impositivas naquele município. O expositor cumprimentou o Presidente, Sr. Cidney Barbiero Filho (Cidão), os vereadores e demais autoridades presentes. Agradeceu o convite feito pelo vereador Biruba, de Pato Branco, e apresentou-se como proprietário do Escritório Contábil Vieira e da empresa Vieira Gestão Esportiva, informando que atualmente presta assessoria contábil a aproximadamente trinta entidades, especialmente da área esportiva. O Sr. Claudimir Vieira destacou que diversos aspectos técnicos, jurídicos e sociais das emendas impositivas já haviam sido abordados pelos expositores anteriores; contudo, enfatizou que um dos pontos mais relevantes diz respeito à prestação de contas, área em que atua diretamente. Explicou que o trabalho inicia-se com o planejamento anual de cada entidade, por meio da análise de seus objetivos e atividades, a partir dos quais é elaborado o plano de trabalho que servirá de base para execução da emenda. Pontuou que muitas entidades dominam sua atividade-fim, mas não possuem conhecimento técnico sobre contabilidade, legislação ou processos de prestação de contas, razão pela qual a assessoria especializada é fundamental. Ressaltou que as emendas impositivas são de grande importância para o fortalecimento e crescimento das entidades, mas exigem rigor e responsabilidade na execução, pois tanto os vereadores quanto as próprias entidades são cobrados pelo correto emprego dos recursos públicos. Explicou que o Tribunal de Contas do Estado (TCE) possui prazo de até dez anos para fiscalizar projetos e que toda despesa deve estar devidamente comprovada, conforme previsto no plano de trabalho. Mencionou que a entidade deve manter conta bancária específica para cada projeto, anexar orçamentos, notas fiscais, recibos, comprovantes, extratos bancários e pesquisa de preços, além de atender às exigências dos setores de contabilidade, licitação e controle interno da prefeitura, que acompanham e fiscalizam todo o processo. Ressaltou que o mau uso dos recursos pode acarretar devolução de valores, penalidades ao dirigente da entidade, ao gestor público e até ao profissional responsável pela contabilidade, além de resultar na suspensão da entidade, impedindo o recebimento de novos recursos por, no mínimo, dois anos, o que muitas vezes pode levá-la ao encerramento das atividades. O expositor também destacou o papel social das emendas, observando que parte dos recursos é destinada diretamente às ações comunitárias. Exemplificou com o caso do atleta de alto rendimento atendido pelo Sr. Claudinei, que iniciou no esporte sem estrutura e hoje alcança nível olímpico graças ao apoio recebido. Informou que, em Pato Branco, somente no ano de dois mil e vinte e quatro, as entidades esportivas receberam mais de dois milhões e quinhentos mil reais por meio de emendas impositivas, e que o valor previsto para o ano seguinte ultrapassará três milhões e quinhentos mil reais, refletindo o crescimento e fortalecimento do setor. Observou que não apenas o esporte, mas diversas outras modalidades e áreas que antes eram pouco expressivas, passaram a se desenvolver com o apoio das emendas. Concluiu afirmando que as emendas impositivas são instrumento essencial para o desenvolvimento das entidades e para o atendimento direto da população, ressaltando mais uma vez a centralidade da prestação de contas como garantia de transparência e continuidade dos projetos. Colocou-se à disposição para prestar esclarecimentos futuros e agradeceu a oportunidade de participar da audiência. Nas manifestações da plateia, o orador Caio Brito, representante do Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência (CONDEF) e também do Grupo cinco (G5), iniciou sua intervenção mencionando uma pesquisa conduzida junto aos associados do Grupo cinco (G5), na qual noventa e quatro por cento dos participantes manifestaram-se contrários à implementação das emendas impositivas no município, levantando o questionamento se este seria o melhor momento e o melhor caminho a ser seguido por Francisco Beltrão, principalmente considerando que a cidade já apresenta bom desempenho em rankings de gestão fiscal, e a principal preocupação do orador centrou-se no risco de que a emenda possa se converter em um interesse individual dos parlamentares em detrimento do interesse coletivo da população, enfatizando, ainda, que a função primordial do vereador não é a de executar o orçamento, mas sim a de legislar e fiscalizar o Poder Executivo. Em seguida, o Major do Exército Luís Roberto Gonçalves expressou sua percepção de que há um "assodamento" ou pressa no debate e que não se deveria aprovar qualquer medida em um ambiente onde, citando os dados da pesquisa, a maioria da população, noventa e quatro por cento, se posiciona contra, argumentando que o mecanismo da emenda municipal é delicado e que a prioridade deveria ser ouvir atentamente os cidadãos beltronenses e concentrar esforços na melhoria da gestão do Poder Executivo antes de se proceder à implementação da emenda impositiva. A senhora Deisi Bach, representante da Rádio Onda Sul, manifestou profunda preocupação com a possibilidade de uma inversão ou troca dos papéis institucionais dos poderes, nos quais o Poder Legislativo tem o papel de legislar e o Poder Executivo o de executar, e alertou para o risco de que o mecanismo da emenda impositiva possa se transformar em uma "moeda de troca" política; a oradora também mencionou que, em um momento em que o município já enfrenta questões financeiras, destinar uma parte significativa do orçamento por meio de emendas poderia, potencialmente, impedir o Poder Executivo de realizar a gestão eficiente da cidade em sua totalidade. Por sua vez, a senhora Edna Faust, Comissionada da Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão, reforçou a posição de que este não é o momento oportuno para a implementação do mecanismo e que há uma clara inversão de valores, o que, em sua opinião, criaria "dezoito prefeitos" no município, defendendo que apenas o prefeito possui a visão macro necessária para a administração e para a tomada de decisões que beneficiem o município como um todo, e sugeriu que as entidades da sociedade civil organizada deveriam buscar ativamente capacitação para a captação de recursos em Brasília e em outros programas governamentais, a fim de que não se tornem dependentes dos recursos oriundos das emendas municipais. O Presidente Cidney Barbiero Filho (Cidão) agradeceu as contribuições e, antes de passar a palavra a Júnior Pattini para as considerações finais e abrir para as perguntas, esclareceu ao senhor Luís Roberto Gonçalves que, quando foi realizada a primeira audiência pública a respeito da revisão da Lei Orgânica, que era o momento de trazer à sociedade que todos os artigos da Lei Orgânica estavam passando por revisão, foi levantada a questão das emendas impositivas como foco principal, e naquela oportunidade a presidência da Câmara e os demais vereadores não estavam preparados para debater as impositivas, por isso buscaram uma cidade próxima, no caso Pato Branco, onde o presidente da Associação das Câmaras Municipais do Sudoeste do Paraná (ACAMSOP), Biruba, prontamente se prontificou para trazer casos práticos da aplicação de emendas impositivas, e Júnior Pattini veio através da maior entidade de vereadores do Brasil, que é a União dos Vereadores do Brasil (UVB), para colaborar no aspecto legal, sendo este o motivo pelo qual a maioria dos expositores era da cidade de Pato Branco, pois naquela oportunidade sentiu-se a falta de informação, e a senhora Edna foi muito clara na tribuna quando falou, por isso buscou-se o mais próximo possível, também por conta da questão de custos, e na sequência, passou a palavra a Júnior Pattini para as considerações, após o que se abriria para perguntas. O Dr. Júnior Pattini iniciou suas considerações finais agradecendo a oportunidade de estar presente, Presidente Cidão, junto com uma mesa tão qualificada e de pessoas experientes, manifestando a felicidade pelo debate técnico ocorrido e pelo esclarecimento deste instrumento técnico que, embora razoavelmente novo, já está há mais de dez anos sendo experimentado no Brasil e analisado diversas vezes por Tribunais de Contas do Estado (TCE) e órgãos de controle, e enalteceu o Presidente e os vereadores por abrirem a palavra aos presentes que representam a sociedade organizada, que vieram tomar a tribuna e manifestar sua opinião, o que classificou como democracia. Nas considerações finais, disse que na análise de uma dissertação de mestrado e doutorado não se pode ter viés ou pender para nenhum dos lados, mas sim fazer a análise técnica e responder à questão de pesquisa, o que tem que ficar muito claro no documento, mas agora, como não estava no documento, ele declarou ser apaixonado pelas emendas impositivas, porque, fazendo uma análise em uma interpretação sistemática, ou seja, de todo o conjunto jurídico à disposição no país, e considerando o que foi falado na tribuna com relação aos "dezoito prefeitos" ou que o prefeito é quem tem a primícia de executar, ele vê que, nesse conjunto, e isso foi dito pelo ministro Gilmar Mendes no voto dele na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) sete mil seiscentos e noventa e sete, nesse novo rearranjo e reorganização dos entes federativos, se for considerada a vontade do legislador constituinte, que é a vontade, a democracia, cuja palavra demos deriva do grego significando vontade popular, poder do povo, a vontade popular é muito mais representativa e agora ele frisou que era uma opinião sua, distribuída na mão de várias pessoas do que na mão de uma pessoa só, e por isso que o orçamento é votado no Poder Legislativo, pois se o chefe do Poder Executivo tivesse a autoridade de executar sozinho o orçamento representando a vontade popular, a Lei Orçamentária Anual (LOA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e o Plano Plurianual (PPA) não precisariam passar pela Câmara, passando justamente porque na votação, na expressão do quórum de votação, é colocada a vontade popular da grande maioria, pois democracia é a vontade da maioria, a vontade do povo, e finalizou com a opinião de que a emenda impositiva, distribuindo, além da responsabilidade da votação do orçamento, a possibilidade de outras pessoas alocarem recurso, nada mais é do que pura e simplesmente aplicação da democracia. Encerrou desejando um forte abraço e que espera encontrá-los novamente em outra discussão, pedindo que fiquem com Deus. O Presidente Cidney Barbiero Filho (Cidão) declarou aberta a rodada para perguntas, que poderiam ser direcionadas a Júnior Pattini, Pollyana (que ainda estava presente) ou a ele mesmo, ou ainda aos vereadores que tivessem alguma dúvida. Em resposta a um questionamento do Vereador Emanuel Venzo sobre o número de entidades existentes antes e depois da implementação das emendas em Pato Branco, o Vereador Claudemir Zanco (Biruba) respondeu que houve ampliação das entidades em Pato Branco, que já possuía a subvenção social implantada, sendo este um repasse para entidades de todos os segmentos, e que já havia um bom número de entidades recebendo subvenção social diretamente do município, mas com a criação das emendas impositivas a subvenção diminuiu e as emendas acabaram suprindo essa necessidade das entidades, havendo sim a ampliação de algumas entidades porque acabou fortalecendo-as, mas ressaltou que as emendas impositivas não podem ser a base das entidades, e que o que se orienta é que elas não podem somente depender das emendas impositivas para sua existência, pois senão o vereador estaria sendo cobrado todo ano pela entidade, e citou como exemplo o SOS Vida, que hoje está autossuficiente, sendo esta a orientação passada para as entidades, e que todo projeto auxiliado pelas emendas impositivas tem que ser de interesse público, e se não houver interesse público, é proibido passar o recurso público, devendo haver a devolutiva para o município, senão o repasse é proibido. O Vereador Emanuel Venzo fez outro questionamento sobre a existência de um "cardápio" para destinação das emendas e como isso era regulamentado na Lei Orgânica e acessível no portal de transparência, manifestando novamente que sempre foi contra as emendas impositivas, mas que algumas dúvidas foram sanadas e outras criadas, e pediu um compromisso ao Presidente Cidney Barbiero Filho (Cidão) de realizar mais audiências públicas para sanar as dúvidas da população antes de dar o próximo passo. Em resposta, o Vereador Claudemir Zanco (Biruba) esclareceu que, sobre o cardápio, das emendas, existe a obrigação legal de cinquenta por cento para a saúde, que pode ser das verbas vinculadas, não saindo do recurso livre da prefeitura para a saúde, e que geralmente o recurso é direcionado já para o objeto de equipamentos públicos, sendo poucas as entidades que são aprovadas pelo conselho para receber recurso da saúde, citando a Fundação de Câncer como exemplo, que tem o seu Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) e objeto que se enquadram para receber o recurso, e as demais são para a educação. O vereador citou que, neste ano em Pato Branco, ouviu o pessoal da associação empresarial, criou uma ação no orçamento do município e uma atividade para o comércio, e destinou um recurso, o que resultará, em julho do ano que vem, em uma semana de atividades culturais na cidade, com o objetivo de movimentar o comércio, e concluiu que é possível criar um projeto de lei e destinar o recurso para alguma atividade que vá movimentar a coletividade, mas que quem dará essa intenção da aplicação da emenda são as entidades e o plano de aplicação, que pode ser cultural, esportivo, e também o município, pois o vereador irá oficiar todas as secretarias, e várias demandas não atendidas pelo prefeito acabam sendo atendidas via emendas impositivas. Sobre a questão da porcentagem, onde Pato Branco é três por cento do orçamento e a proposta em Francisco Beltrão é um vírgula cinquenta e cinco, questionando qual é o mínimo e o máximo, o Presidente Cidney Barbiero Filho (Cidão) interveio, afirmando que não existe um número mínimo nem máximo, e que a comissão de estudos da Lei Orgânica decidiu adotar os índices do Congresso Nacional, sendo zero vírgula quarenta e cinco para o Senado, um vírgula cinquenta e cinco para a Câmara e um por cento para as emendas de bancada, e que o texto adotado foi o um vírgula cinquenta e cinco referente à Câmara dos Deputados. Sobre o cardápio de destinação, o Presidente Cidney Barbiero Filho (Cidão) expressou a crença de que, caso a emenda seja aprovada, a Câmara tem que fazer uma conversa próxima com o Executivo, pelo menos no primeiro e segundo ano, para direcionar as execuções diretas, exceto as entidades, dentro do perfil de orçamento do Executivo do ano, sendo esta uma decisão administrativa a ser debatida caso a emenda seja aprovada na Lei Orgânica, e reforçou que, mesmo havendo um vírgula cinquenta e cinco por cento na Lei Orgânica, o que determinará a execução do orçamento será a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), podendo haver flexibilidade. O Vereador Tiago Antunes Correa agradeceu a presença da mesa e do público, ressaltando que a Câmara vem demonstrando o que realmente é a democracia, e que cada passo dado busca usar isso, pois os vereadores são eleitos pela população, que expressa sua vontade e confiança neles. Ele abordou a questão de notícias falsas, as fake news, mencionando outdoors que circularam no município, os quais colocavam uma meia verdade sobre as emendas impositivas e inverdades sobre privilégios, como décimo terceiro salário e férias com o dinheiro público, e lamentou que isso ocorra, pois a classe política já é demonizada. Ele destacou que ele é o presidente da comissão de alteração da Lei Orgânica e o vereador Tufão é o relator, e que o texto oficial só sairá após todas as audiências e discussões. Mencionou que Caio Brito, que trouxe a pesquisa sobre o CONDEF, o mesmo CONDEF que esboça a vontade de ter a participação de um por cento do orçamento do município, e enfatizou a irresponsabilidade de espalhar notícias falsas dizendo que o CONDEF, que é um pequeno grupo de pessoas, e quer um por cento do orçamento para gastar como quiser. Ele defendeu que a Câmara tem o dever de explicar à sociedade que não existe a questão de décimo terceiro e férias, e sim o mecanismo da emenda impositiva, sobre o qual estavam conversando, e afirmou que a Câmara abriu espaço para o debate, tanto na primeira audiência para explanar o estudo da Lei Orgânica, quanto nesta primeira audiência sobre as emendas impositivas para escutar quem já tem a emenda e quem tem opinião divergente. Ele concluiu que é preciso ter responsabilidade acima de tudo, e que não se pode generalizar todos os políticos por problemas que possam ter ocorrido em outras esferas, e que cada pessoa é diferente e sabe o que fazer para representar a população e não envergonhar seus eleitores. Outra cidadã presente solicitou que voltassem as sessões da Câmara à noite, para que os cidadãos que trabalham à tarde pudessem participar mais. O Presidente Cidney Barbiero Filho (Cidão) respondeu que a participação em audiência pública não é obrigatória para os vereadores e, sobre as sessões à noite, informou que, paralelo à revisão da Lei Orgânica, existe uma comissão de revisão do Regimento Interno que depende da aprovação da Lei Orgânica para ser aprovado, e nesse Regimento Interno já existe a previsão de que uma das sessões seja à noite, provavelmente na terça-feira. O Vereador Claudemir Zanco (Biruba) de Pato Branco, complementou a resposta sobre o número de entidades em Pato Branco, reafirmando que houve ampliação, e que as entidades que recebem os recursos são as mesmas de quinze anos atrás, e que o recurso da emenda é um processo legalizado. Após o encerramento dos questionamentos, o Presidente Cidney Barbiero Filho (Cidão) registrou a felicidade em ver tantas pessoas interessadas com o desenvolvimento do município e o direcionamento dos recursos, e lembrou que a responsabilidade do voto e dos caminhos que o município vai seguir são dos dezessete vereadores eleitos, mas que a colaboração da sociedade é muito importante nesse debate. Agradeceu especialmente a Claudemir Zanco (Biruba), presidente da Associação das Câmaras Municipais do Sudoeste do Paraná (ACAMSOP), que ajudou a organizar as falas da noite e das entidades, a Pollyana (Conexão GOV), que apresentou uma ferramenta de transparência, e a Júnior Pattini, que se disponibilizou a prestar a palestra através da União dos Vereadores do Brasil (UVB), e informou que Júnior Pattini ficará à disposição da Casa para prestar esclarecimentos futuros referente a emendas impositivas durante o processo de revisão da Lei Orgânica. O Presidente da Câmara reiterou o compromisso com o diálogo, de realizar mais audiências públicas para dirimir as dúvidas da população e promover um debate maduro, garantindo responsabilidade e transparência no processo de revisão da Lei Orgânica. A audiência foi encerrada às vinte e duas horas e vinte e oito minutos. Assinam a presente Ata os membros da mesa diretora da audiência pública:
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